
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.549 - MG (2015/0191580-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : A G M 
ADVOGADO : LUÍS CARLOS PULEIO 
ADVOGADA : LÍVIA CRISTINA CAMPOS LEITE 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADO EXCESSO 
DE PRAZO PARA O FIM DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. PECULIARIDADES. 
VÁRIOS RÉUS. DECRETAÇÃO PRISIONAL DE 26 PESSOAS. EXPEDIÇÃO DE 
MANDADOS DE BUSCA E APREENSÃO PARA 25 ENDEREÇOS DISTINTOS. 
PROVIDÊNCIAS REQUERIDAS PELA DEFESA. RECURSO DESPROVIDO.

I - O prazo para a conclusão e julgamento do feito não tem as características de 
fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. 

II - Verifica-se, na presente hipótese, conforme informações constantes dos 
autos, a inexistência do alegado excesso de prazo, ainda  que o paciente esteja preso 
desde 24/9/2014, uma vez que a eventual delonga para conclusão do feito se deve em 
razão das peculiaridades do caso concreto, tendo em vista a complexidade do processo, 
o grande número de réus, a necessidade de expedição de diversos mandados de busca e 
apreensão em endereços diversos. Assim, fica superada, por ora, a alegação de 
excesso de prazo. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e 
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Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de outubro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.549 - MG (2015/0191580-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por AGUINALDO GARCIA MARQUES contra o 

v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente, preso desde 24/9/2014, foi 

denunciado, juntamente com outros corréus, pela prática, em tese, dos crimes de associação e 

tráfico ilícito de entorpecentes e organização criminosa. 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

sustentando constrangimento ilegal em razão de excesso de prazo na formação da culpa e 

inidoneidade do decreto prisional preventivo. A ordem foi denegada em ementa cujo teor 

transcrevo a seguir:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ARTIGOS 33, 35 E 40, I, TODOS DA LEI 11.343/06. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. constrangimento ilegal NÃO 
CONFIGURADO. DENEGAÇÃO DA ORDEM. 

1. Não verte constrangimento ilegal prisão preventiva 
decretada com fundamentação consentânea (arts. 311 e 12 do CPP). 

2. Em virtude das peculiaridades do caso, torna-se 
inoportuna a concessão da liberdade provisória face ao excesso de prazo. 

3. Ordem denegada" (fl. 176). 

Daí o presente recurso ordinário, no qual aduz o recorrente a existência de 

constrangimento ilegal em razão do excesso de prazo para a formação da culpa.

Requer, o provimento do recurso para que lhe seja concedido o direito de 

aguardar, em liberdade, o seu julgamento. 

O d. Ministério Público Federal, às fls. 275-279, manifestou-se pelo não 

provimento do recurso.

É o relatório.
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.549 - MG (2015/0191580-1)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADO 
EXCESSO DE PRAZO PARA O FIM DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. PECULIARIDADES. 
VÁRIOS RÉUS. DECRETAÇÃO PRISIONAL DE 
26 PESSOAS. EXPEDIÇÃO DE MANDADOS DE 
BUSCA E APREENSÃO PARA 25 ENDEREÇOS 
DISTINTOS. PROVIDÊNCIAS REQUERIDAS 
PELA DEFESA. RECURSO DESPROVIDO.

I - O prazo para a conclusão e julgamento do 
feito não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. 

II - Verifica-se, na presente hipótese, conforme 
informações constantes dos autos, a inexistência do 
alegado excesso de prazo, ainda  que o paciente esteja 
preso desde 24/9/2014, uma vez que a eventual 
delonga para conclusão do feito se deve em razão das 
peculiaridades do caso concreto, tendo em vista a 
complexidade do processo, o grande número de réus, a 
necessidade de expedição de diversos mandados de 
busca e apreensão em endereços diversos. Assim, fica 
superada, por ora, a alegação de excesso de prazo. 
(Precedentes).

Recurso ordinário desprovido.

  

VOTO
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 O EXMO. SR.  MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento do 

excesso de prazo para a formação da culpa e, assim, a concessão do direito de aguardar em 

liberdade o julgamento. 

Verifico, da análise dos autos, que o presente recurso não merece 

provimento. 

De início, quanto ao alegado excesso de prazo para a formação da culpa, é 

preciso ter presente que o tempo para a conclusão da instrução criminal não tem as 

características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com 

o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando mera soma 

aritmética de tempo para os atos processuais.

A propósito, esta eg. Corte, de longa data, já firmou jurisprudência no sentido 

de considerar o juízo de razoabilidade para constatar possível constrangimento ilegal no 

prazo de constrição ao exercício do direito de liberdade. Nesse sentido os seguintes 

precedentes desta eg. Corte:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO, TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DA CAUSA. VÁRIOS RÉUS, 
SENDO UM DELES, INCLUSIVE, MENOR. NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA, PARÂMETROS DA 
RAZOABILIDADE NÃO ULTRAPASSADOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. [...]
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que 

a verificação da ocorrência de excesso de prazo para a formação da culpa 
não decorre da simples soma dos prazos processuais, devendo ser 
examinadas as peculiaridades de cada caso, sempre observado o princípio 
da razoabilidade (art. 5º, LXXVII).

3. [...]
4. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 

48.889/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
19/8/2014).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
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 HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO DESPROVIDO.

1. [...]
2. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não 

se esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei 
processual, devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, 
segundo as circunstâncias detalhadas de cada caso concreto.

3. [...]" (RHC n. 48.660/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 25/8/20014).

Verifica-se, na presente hipótese, conforme informações constantes dos autos, 

a inexistência do alegado excesso de prazo, uma vez que a delonga para conclusão do feito se 

deve em razão das peculiaridades do caso concreto, tendo em vista a complexidade do 

processo, o grande número de réus, a necessidade de expedição de diversos mandados de 

busca e apreensão (25 - vinte e cinco - ao total) e decretação de prisão preventiva  de 26 

(vinte e seis) pessoas. Além do mais, segundo informações prestadas pelo juízo coator, 

já teria sido realizada audiência por videoconferência em 7/5/2015 (fl. 148). 

Assim, fica superada, por ora, a alegação de excesso de prazo.

À propósito, a jurisprudência desta Corte Superior:

"HABEAS CORPUS. DROGAS. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. INFORMAÇÕES DA 
AUTORIDADE COATORA. FEITO EM REGULAR ANDAMENTO.

1. O excesso de prazo foi afastado na origem porque a 
demora na tramitação foi provocada pela própria defesa, que, além de ter 
postulado exame pericial no acusado, não teria respeitado os prazos para 
a apresentação de defesa prévia, sendo necessárias a imposição de multa 
ao advogado e a nomeação de novo defensor. Destaca-se a complexidade 
da ação penal, que demandou a expedição de diversas cartas precatórias, 
a justificar uma maior demora na instrução.

2. Processo em regular tramitação, dentro do prazo de 
razoabilidade, pois foram tomadas pelo Juízo a quo as providências 
cabíveis, não havendo desídia. Peculiaridades do caso concreto que 
afastam o alegado excesso de prazo.

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 317.093/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 28/5/2015).
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 "HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA E TRÊS ROUBOS MAJORADOS. 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. PARTICULARIDADES DA 
CAUSA. AUDIÊNCIA DESIGNADA PARA DATA PRÓXIMA. AUSÊNCIA 
DE DESÍDIA DA AUTORIDADE JUDICIÁRIA. OBSERVÂNCIA AO 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. ILEGALIDADE AUSENTE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas 
corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante 
ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Os prazos para a conclusão da instrução criminal não são 
peremptórios, podendo ser flexibilizados diante das peculiaridades do caso 
concreto, em atenção e dentro dos limites da razoabilidade.

3. Não se constata indícios de desídia do Estado-Juiz, que 
tem sido diligente no andamento do feito, no qual se apura a prática do 
delito de formação de quadrilha e de três crimes de roubo circunstanciado, 
envolvendo três agentes, tendo sido necessária a cisão do feito em relação 
ao paciente em virtude da não localização dos corréus para citação 
pessoal - circunstâncias que exigem que se utilize maior tempo para a 
solução da causa -, mormente em se considerando que já foi designada a 
realização da audiência de instrução para data próxima.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 313.199/SE, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 25/5/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0191580-1 RHC    62.549 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00189827220154010000  189827220154010000  318730220144013803  54772220134013803

EM MESA JULGADO: 13/10/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A G M
ADVOGADO : LUÍS CARLOS PULEIO
ADVOGADA : LÍVIA CRISTINA CAMPOS LEITE
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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